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R E S U M O 

As mudanças no uso e cobertura da terra na Amazônia têm resultado em constantes perdas e degradação florestal, que 

comprometem a capacidade do ecossistema fornecer seus serviços. Nesse contexto, este estudo objetivou analisar as 

mudanças no uso e cobertura da terra, nos serviços ecossistêmicos hídricos e no clima, e os efeitos na saúde e qualidade 

de vida das populações da municipalidade mato-grossense de Juína, cidade-polo situada no arco do desmatamento e com 

fortes pressões ambientais. A classificação do uso e cobertura da terra foi obtida por meio dos dados disponibilizados 

pelo Projeto MapBiomas para o período de 1985 a 2021. Dados de serviços ecossistêmicos foram analisados por técnicas 

de estatística descritiva e pelo teste de tendência de Mann-Kendall e de Sen´s slope. O estudo estimou perda florestal de 

16%, com uma tendência de diminuição de 11.348,6 ha.ano-1, enquanto todos os usos antrópicos apresentaram tendência 

significativa de aumento. O maior destaque foi para as áreas de pastagens, que ocuparam 15% da área total do município, 

com uma tendência de aumento de 10.967,6 ha.ano-1. Constatou-se também tendências significativas de redução da 

disponibilidade hídrica e da precipitação, de aumento da temperatura do ar e de aumento das taxas de mortalidade por 

doenças circulatórias e respiratórias. Os resultados destes estudos reforçam a necessidade de uma abordagem integrativa, 

interdisciplinar e intersetorial que transcenda as fronteiras tradicionais do conhecimento entre os setores de saúde e meio 

ambiente, implementando políticas públicas que integrem a saúde ecossistêmica e humana e considerem os serviços 

ecossistêmicos como determinantes em saúde  

Palavras-chave: Desmatamento; Amazônia; serviços ambientais; saúde humana. 

 

Changes in land use and coverage and their impacts on ecosystem services and 

human health in the municipality of Juína, Meridional Amazon 
 
S U M M A R Y 

Changes in land use and cover in the Amazon have resulted in constant forest loss and degradation, which compromises 

the ecosystem's ability to provide its services. In this context, this study aimed to analyze changes in land use and 

coverage, water ecosystem services and climate, and the effects on the health and quality of life of populations in the 

municipality of Juína, in Mato Grosso, a central city located in the arc of deforestation and strong environmental pressures. 

The classification of land use and coverage was obtained from data made available by the MapBiomas Project for the 

period from 1985 to 2021. Data on ecosystem services were analyzed using descriptive statistics techniques and the Mann-

Kendall trend test and Sen. The study estimated a forest loss of 16%, with a decreasing trend of 11,348.6 ha.year-1, while 

all anthropogenic uses showed a significant increasing trend. The pasture areas stood out, occupying 15% of the total area 
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of the municipality, with an increasing trend of 10,967.6 ha.year-1. There were also significant trends toward reduced 

water availability and precipitation, increased air temperatures, and increased mortality rates from circulatory and 

respiratory diseases. The results of this study reinforce the need for an integrative, interdisciplinary and intersectoral 

approach that transcends the traditional boundaries of knowledge between the health and environment sectors, 

implementing public policies that integrate the ecosystem and human health and consider ecosystem services as 

determinants of health. 

Keywords: Deforestation; Amazon; MapBiomas; environmental services; health. 

 

Introdução 

Os ecossistemas fornecem uma variedade 

de serviços que são importantes para o bem-estar 

humano. Conforme apontado por Daily (1997), um 

dos pioneiros na abordagem deste conceito, os 

serviços ecossistêmicos (SES) são definidos como 

"os serviços prestados pelos ecossistemas naturais 

e as espécies que os compõem, na sustentação e 

preenchimento das condições para a permanência 

da vida humana na Terra". Diante da relevância 

deste tema, entre os anos de 2001 e 2005 foi 

conduzida a Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

no intuito de avaliar os impactos das mudanças nos 

ecossistemas sobre o bem-estar humano, e de 

fornecer uma base científica para fundamentar as 

ações necessárias para a conservação e o uso 

sustentável dos ecossistemas e de suas 

contribuições para o bem-estar humano (AEM, 

2005; Carpenter, 2009).  

Para Barbosa et al. (2024), a abordagem 

dos serviços ecossistêmicos vai além da visão 

simplista da natureza como um cenário passivo 

para a existência humana, e destaca a natureza 

como um agente ativo na formação da nossa saúde 

e qualidade de vida. Mudanças nos processos 

ambientais comprometem a capacidade dos 

ecossistemas de fornecer serviços essenciais, 

resultando em consequências adversas para a 

resiliência dos sistemas socioecológicos, incluindo 

a saúde e qualidade de vida das populações. Assim, 

é fundamental entender a interdependência entre os 

ecossistemas e o bem-estar humano, visando a 

promoção da saúde planetária e a manutenção da 

vida humana com qualidade e bem-estar (Huang et 

al., 2024). 

Neste contexto, a Floresta Amazônica 

desempenha um papel crucial na oferta e 

manutenção de serviços ecossistêmicos vitais para 

os sistemas socioecológicos (Morpurgo et al., 

2023; Reygadas et al., 2023). Ela representa um 

terço das florestas tropicais do mundo e abriga mais 

da metade da biodiversidade global. Além disso, 

contribui com cerca de 16% da produtividade 

fotossintética terrestre (SPA, 2021). 

A floresta Amazônica desempenha ainda, 

um papel essencial na regulação dos ciclos globais 

de água e carbono, sendo fundamental para a 

estabilidade climática (Leite Filho et al., 2024).  No 

entanto, as mudanças climáticas e no uso e 

cobertura da terra têm reduzido a capacidade da 

floresta de atuar como sumidouro de carbono (Gatti 

et al., 2021; Tejada et al., 2023). O desmatamento 

e as queimadas episódicas e extensivas de 

biomassa na floresta amazônica têm levado a 

severos efeitos locais e até mesmo globais, 

tornando uma preocupação global (Yuan et al., 

2022). 

O relatório do Painel Científico da 

Amazônia (SPA, 2021) destaca evidências das 

mudanças climáticas na Amazônia, apontando que 

as últimas duas décadas foram as mais quentes 

registradas desde o século passado, com um 

aumento de 1,2°C, superior à média global de 

1,1°C. Esse aquecimento, juntamente com a 

crescente frequência de eventos climáticos 

extremos (enchentes e secas), tem impactos 

negativos nos ecossistemas amazônicos. 

Na Amazônia brasileira, a partir da década 

de 1960, políticas governamentais de ocupação do 

território que ofereciam terras a baixo custo e 

subsídios de crédito, fomentaram intenso fluxo 

migratório à região (Nunes et al., 2024). Este 

processo foi intensificado a partir da década de 70, 

com o II Plano Nacional de Desenvolvimento 

(PND) (1975-1979), que tinha como objetivo a 

expansão da fronteira agropecuária no país (Brasil, 

1974). Assim, deu-se início a um extenso 

desmatamento, mudanças no uso da terra, 

mineração ilegal e a degradação florestal nas 

décadas posteriores, se perpetuando até a 

atualidade com impactos irreversíveis para a 

biodiversidade e a cultura das populações 

tradicionais (Alves et al., 2021; Garret et al., 2021; 

Garret et al., 2023).  

Os principais agentes impulsionadores das 

mudanças ambientais que vem ocorrendo no uso da 

terra e na cobertura vegetal na Amazônia Legal ao 

longo do tempo apontam para a intensificação da 

pecuária e da agricultura intensiva e extensiva, 

impulsionadas pela grilagem de terras, falta de 

fiscalização ao nível municipal e estadual, 

demanda do mercado de exportação, os 

investimentos em infraestrutura, a exploração 

madeireira e a mineração (Oliveira et al., 2023a; 

Moutinho; Azevedo-Ramos, 2023).  
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Nos últimos anos o desmatamento da 

floresta na Amazônia brasileira alcançou um novo 

e alarmante patamar, ultrapassando 10 mil km² de 

perda florestal entre os anos de 2019 e 2021, valor 

56% maior do que o registrado no período de 2016 

a 2018. O desmatamento em áreas protegidas 

aumentou 80% neste período, sendo que em terras 

indígenas (TI´s) houve um aumento proporcional 

de 153% e em unidades de conservação (UC´s) de 

64% (Alencar et al., 2022). Essa realidade é reflexo 

de fatores políticos e sociais que resultaram 

diretamente na fragilidade de políticas e 

enfraquecimento da governança ambiental, 

principalmente, na esfera federal (Artaxo, 2019; 

Escobar, 2019a; Fearnside, 2019; Gatti et al., 2023; 

Jakimow et al., 2023).  

O estado de Mato Grosso figura como um 

dos líderes em desmatamento na Amazônia 

brasileira (INPE, 2023), e possui uma relevância 

mundial, pois no seu território ocorrem três biomas 

nacionais:  Amazônia, Cerrado e Pantanal, 

constituindo como principal produtor brasileiro de 

commodities básicas, como soja, milho e algodão 

(IMEA, 2021; SEDEC, 2022), e se destaca ainda, 

na pecuária nacional, com maior rebanho bovino 

brasileiro, com 34,3 milhões de cabeças (INDEA, 

2023). 

A região Noroeste do Estado de Mato 

Grosso, localizada na Amazônia Meridional, 

compreende um hotspot de biodiversidade, que 

incluem florestas densas, campinaranas e cerrado, 

rico em componentes naturais, com ecossistemas 

frágeis e pouco estudados (Maekawa et al., 2019). 

A região está situada no arco do desmatamento e 

com fortes pressões ambientais, decorrentes, 

principalmente, dos processos migratórios, 

iniciados nas últimas décadas do século XX, de 

diferenciados grupos, com interesses econômicos e 

políticos distintos (Santos, 2012).  

Neste contexto, está inserido o município 

de Juína, que é a cidade-polo da região Noroeste. O 

projeto Juína nasceu em 1974, a partir de um 

programa de interesse nacional em que o Governo 

Federal, o Governo Estadual e as empresas 

privadas uniram seus esforços para a consolidação 

do processo de ocupação produtiva da Amazônia, 

com base no lema: “Integrar para não entregar”. 

Havia o financiamento por parte do governo para a 

aquisição das terras, que eram vendidas a preços 

acessíveis.  

A migração e permanência dos atores 

sociais, com uma lógica comercial unicamente 

exploratória, deu início a exploração dos atributos 

naturais, ameaçando o capital natural e cultural e os 

serviços ecossistêmicos (WWF, 2012). Como 

resultado deste processo histórico, o município de 

Juína está entre os municípios de Mato Grosso com 

maiores taxas de desmatamento (Silgueiro et al., 

2021) e encontra-se na lista dos municípios 

prioritários para prevenção, monitoramento e 

controle do desmatamento (MMA, 2020).   
As consequências deste modelo predatório 

de desenvolvimento são imensuráveis, uma vez 

que a perda e degradação de florestas tropicais 

impactam negativamente nos principais serviços 

ecossistêmicos, como a biodiversidade, o 

armazenamento de carbono em biomassa e solos, a 

qualidade do solo e da água, na regulação do 

balanço hídrico e do fluxo dos rios, na modulação 

dos padrões do clima regional e no controle de 

vetores (Foley et al., 2007; Wilkinson et al., 2018).  

As mudanças no uso e cobertura da terra 

atuam sinergicamente com as mudanças climáticas, 

amplificando os seus impactos, reduzindo a 

resiliência florestal e aumentando o estresse hídrico 

e o risco de incêndios. Esses efeitos em cascata 

podem ter impactos consideráveis na 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos, e 

consequentemente, na saúde e bem-estar humanos 

(SPA, 2021). Um fator agravante é que a 

degradação dos ecossistemas amazônicos pelas 

atividades antrópicas vem ocorrendo em um ritmo 

acelerado, que representa uma ameaça para a 

resiliência dos ecossistemas (Albert et al., 2023) e 

um grande desafio de múltiplas dimensões 

relacionadas com patógenos, vetores e 

hospedeiros. 

A literatura tem relatado sérias ameaças 

aos sistemas socioecológicos em decorrência das 

mudanças ambientais locais e globais, que afetam 

os serviços ecossistêmicos.  Os resultados sugerem 

impactos negativos na saúde pública e bem-estar 

das populações humanas, especialmente nas mais 

vulneráveis. Entre os impactos, destaca-se o 

aumento na incidência de doenças infecciosas, 

devido à perda de habitat e transbordamento de 

patógenos (Ellwanger et al, 2020; 2022).  Além 

disso, há o aumento de doenças respiratórias 

associadas aos poluentes decorrentes das 

queimadas (Sheehan et al., 2024; Oliveira et al., 

2023a; Oliveira et al., 2023b), bem como de 

doenças cardiovasculares, relacionadas às 

mudanças climáticas e à poluição do ar (Silveira et 

al., 2023; Romero et al., 2022), entre outras.  

Diante do exposto, é fundamental 

considerar que os serviços ecossistêmicos, a saúde 

e a economia são componentes interrelacionados 

do complexo sistema do bioma Amazônia, 

afetando a biodiversidade e a qualidade de vida nos 

sistemas socioecológicos, com impactos mais 

severos para os povos tradicionais que dependem 

integralmente dos SES. É primordial a avaliação 
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sobre como o estado desse complexo adaptativo é 

afetado pelas vias de desenvolvimento econômico 

e pelas diferentes formas de uso da terra (Codeço 

et al., 2021), e a inclusão dessa abordagem 

sistêmica nas políticas públicas e nas pesquisas 

científicas. 

Assim, este estudo tem como objetivo 

analisar as mudanças no uso e cobertura da terra da 

municipalidade mato-grossense de Juína, no 

período de 1985 a 2021, e os seus impactos nos 

serviços ecossistêmicos hídricos, no clima e na 

saúde e qualidade de vida das populações.  

 

Material e Métodos 

 

Área de estudo 

O município de Juína está localizado na 

macrorregião noroeste mato-grossense, a 740 km 

da capital Cuiabá, na fronteira com o Estado de 

Rondônia (Figura 1), com a sede situada nas 

seguintes coordenadas 11°22’52’’ latitude sul e 

58°44’20’’ longitude oeste, a uma altitude de 346 

metros. Possui uma área de 26.397,2 km², sendo o 

segundo maior município em extensão territorial 

do estado de Mato Grosso, representando 3% da 

área do estado e 5,3% da área do arco do 

desmatamento. Apresenta uma população de 

45.869 habitantes, com a presença de três povos 

indígenas, das etnias Cintalarga, Rikbatsa e 

Enawenê-nawê, que possuem reservas que ocupam 

62% do território do município (IBGE, 2022).  

 

 
 

Figura 1. Município de Juína nos contextos sulamericano, brasileiro, matogrossense e municipal.  

Fonte: os autores (2024).

O município está situado em uma zona de 

transição entre os biomas Cerrado e Amazônia, 

sendo as vegetações de Floresta estacional 

semidecídua e a Savana arborizada, 

predominantes, apesar da forte antropização 

causada pelas atividades de pecuária e mineração 

(IBGE, 2019). O clima da região é do tipo 

Equatorial quente e úmido. De acordo com os 

dados da base Brazilian Daily Weather Gridded 

Data (BR-DWGD), a temperatura média anual é de 

26 ±0,98 ºC, com temperatura máxima de 31,8 ± 

1,1 ºC e temperatura mínima média de 20,1 ± 1,9 

ºC. A precipitação média anual é de 1934,4 ± 

129,5mm (Xavier et al., 2022). A região apresenta 

duas estações definidas, uma estação seca de maio 

a setembro e outra chuvosa de outubro a abril 

(Figura 2). 

A área apresenta uma topografia com 

relevo plano e suavemente ondulado, pertencente 

ao Grupo Parecis, na unidade geomorfológica 

Planalto dos Parecis, subunidade Chapada dos 

Parecis. O solo característico na região é do tipo 

Latossolo vermelho-escuro, que são solos minerais 

não hidromórficos, com horizonte B latossólico, de 

cores vermelho-escuras, vermelhas ou bruno-

avermelhado escuras. São bastante profundos, bem 
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drenados, friáveis ou muito friáveis, de textura 

argilosa ou muito argilosa e média. A hidrografia 

da região pertence à bacia Amazônica, sendo o rio 

Juruena, com seus respectivos afluentes, os que 

drenam o município de Juína – MT (Brasil, 1982). 

 

 
 

Figura 2. Normais climatológicas da precipitação e temperatura do ar do município de Juína – MT.  

 

Procedimentos metodológicos 

 Para elaboração dos mapas espaço-

temporal da cobertura e uso da terra da área de 

estudo foram utilizados os arquivos vetoriais dos 

anos de 1985, 1990, 2000, 2010 e 2020, da coleção 

7 do Projeto Anual de Mapeamento do Uso e 

Cobertura da Terra (Projeto MapBiomas). O 

conjunto de imagens de satélite utilizado no projeto 

MapBiomas foi composto pelos sensores Thematic 

Mapper (TM), Enhanced Thematic Mapper Plus 

(ETM+) e Operational Land Imager (OLI) Landsat, 

a bordo dos Landsat 5, Landsat 7 e Landsat 8, 

respectivamente, com resolução de 30m. (Projeto 

MapBiomas, 2023). 

Fez-se uso do software livre QGis, versão 

3.16.11, para recortar as imagens do MapBiomas 

dos anos de estudo por meio da máscara do 

município de Juína, disponibilizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). 

Os dados classificados pelo Mapbiomas foram 

reprojetados para o Sistema de Referência 

Geocêntrico para as Américas (SIRGAS, 2000). As 

27 classes do mapeamento gerado pelo Mapbiomas 

foram reclassificadas em cinco, predominantes e 

representativas no município: floresta, cerrado, 

agropecuária, infraestrutura urbana e água, cujas 

áreas foram quantificadas em hectares (ha) e 

exportadas para serem analisadas em planilha 

eletrônica (xlsx.). Os resultados numéricos da 

reclassificação foram analisados para verificar as 

mudanças espaço-temporais no uso e cobertura da 

terra. O objetivo foi compreender o grau de perda 

e de antropização na área de estudo.  

Para corroborar com as análises, 

empregou-se também dados anuais de área 

desmatada (ha) de Juína e do Mato Grosso, durante 

o período de 1987 a 2021, obtidos junto ao Projeto 

MapBiomas. Dados de concentração de material 

particulado fino (PM2,5), durante o período de 2000 

a 2019, que consiste na maior série histórica 

disponível, foram analisados para buscar 

evidências da ocorrência de queimadas no processo 

de mudança no uso e cobertura da terra e para 

avaliar os efeitos na qualidade do ar. Os dados de 

PM2,5 foram disponibilizados pelo Sistema de 

Informações Ambientais integrado à Saúde 

Ambiental (SISAM), organizado pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Para análise dos dados das séries temporais 

de uso e cobertura da terra, área desmatada e 

concentração de PM2,5, foram calculadas as 

variações percentuais, valores mínimos, médios e 

máximos e desvio padrão e elaborados gráficos e 

tabelas. Buscou-se conhecer as possíveis 

tendências nas séries temporais, para isso foi 

realizado o teste estatístico de Mann-Kendall, ao 

nível de significância de α=0,05, utilizando o 

software R, versão 4.3.1 (R Core Team, 2023).   

O teste de Mann-Kendall é um teste não 

paramétrico de tendência em séries temporais e é 

utilizado para detectar possíveis tendências 

estatisticamente significativas em um determinado 

período (Cabral Júnior; Lucena, 2020). A 

magnitude das possíveis tendências foi obtida por 

meio do teste de Sen´s slope, ao nível de confiança 

de 95%. O teste de Sen´s slope, ou inclinação de 

Sen, é utilizado para calcular a inclinação da reta 
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de regressão dos dados (Sen, 1968). O valor 

positivo da inclinação de Sen indica uma tendência 

ascendente ou crescente e um valor negativo dá 

uma tendência descendente ou decrescente na série 

temporal (Panda; Sahu, 2019; Mehmood et al., 

2024).  

 A fim de explorar os impactos nos 

serviços ecossistêmicos hídricos e climáticos, 

utilizou-se dados secundários de bases de dados 

oficiais, sendo eles: Precipitação e vazão, 

disponibilizados no Portal HidroWeb v. 3.2.7, que 

é uma ferramenta integrante do Sistema Nacional 

de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) 

(ANA, 2023) como proxy de variabilidade 

hidrológica e de disponibilidade de recursos 

hídricos na área de estudo. Os dados de 

precipitação foram coletados na estação 115801 – 

Fontanillas, durante o período de 1979 a 2020. Para 

o cálculo da precipitação total anual foram 

desconsiderados os anos com falhas de dados, 

permanecendo a série histórica de 1980 a 2019. Os 

dados de vazão foram coletados na estação 

fluviométrica 17093000 – Fontanillas, durante o 

período de 1978 a 2020, com exceção do ano 1990 

em que não há dados de vazão mínima e máxima. 

Estas estações foram selecionadas por terem as 

maiores séries temporais de dados de precipitação 

e vazão do município. 

Dados de temperatura do ar mínima, média 

e máxima do período de 1980 a 2020 foram obtidos 

por meio da base de dados Brazilian Daily Weather 

Gridded Data (BR-DWGD) para análise da 

variabilidade temporal e das possíveis tendências 

de mudanças no clima. A base de dados BR-

DWGD contém os dados climáticos do Brasil com 

uma resolução espacial de 0,1°× 0,1° e resolução 

temporal diária e foi escolhida para este estudo por 

apresentar a maior série temporal disponível para o 

município (Xavier et al., 2022). 

Para análise temporal dos dados de 

precipitação, vazão e temperatura do ar foram 

calculadas as variações percentuais, valores 

mínimos, médios e máximos e desvio padrão.  Para 

estes dados também foi realizada a análise de 

tendência das séries temporais por meio do teste de 

Mann-Kendall, ao nível de significância de α=0,05 

e Sen´s slope, ao nível de confiança de 95%. 

A fim de explorar os possíveis efeitos na 

saúde humana, empregou-se a análise temporal de 

indicadores de saúde. As doenças circulatórias e 

respiratórias foram escolhidas para este estudo por 

representarem as principais causas não-externas de 

óbitos na área de estudo e por serem reportadas na 

literatura como relacionadas às mudanças no uso e 

cobertura da terra. O indicador de mortalidade foi 

selecionado devido à sua maior série histórica de 

dados e à capacidade de refletir os desfechos de 

saúde mais prevalentes no município (DATASUS, 

2024).  

Para tal, utilizou-se da base de dados do 

departamento de informática do Sistema Único de 

Saúde do Brasil (DATASUS) para ter acesso aos 

dados de mortalidade por doenças circulatórias e 

respiratórias disponibilizados pelo Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM), durante o 

período de 2000 a 2022. Os dados foram referentes 

aos óbitos de pessoas residentes no município de 

Juína, classificados segundo os capítulos IX 

(doenças circulatórias) e X (doenças respiratórias) 

da Classificação Internacional de Doenças (CID). 

Os dados de doenças circulatórias abrangem toda 

população com idade superior a 5 anos. Já os dados 

de doenças respiratórias referem-se a crianças 

menores de 5 anos e idosos, com idade acima de 60 

anos. Para o cálculo da taxa de mortalidade, 

utilizou-se dos dados de variabilidade populacional 

anual também disponibilizados pelo DATASUS 

(2024). 

 Com o intuito de analisar os impactos 

das mudanças no uso e cobertura da terra e 

alteração dos serviços ecossistêmicos hídricos e do 

solo e suas implicações na saúde, bem-estar e no 

clima, foi realizada pesquisa bibliográfica, 

priorizando os estudos publicados nos últimos 5 

anos. As bases de dados utilizadas neste estudo 

foram: Web of Science, base internacional 

multidisciplinar de referenciais com resumo, 

produzida pela Thomson Reuters Scientific e 

atualmente editada pela Clarivate Analytics; 

Scopus, base de dados internacional 

multidisciplinar de referenciais com resumo, 

produzida e editada pela Elsevier (Portal de 

periódicos da Capes, 2020).  

  

Resultados e discussão 

 

Mudanças no uso e cobertura da terra em Juína 

 No ano de 1985 o município apresentava 

uma área de 2.584.130,5 ha de cobertura florestal, 

que ocupava cerca de 98% da área total. Assim, 

tratava-se de uma área com vegetação 

relativamente intocada que gradativamente foi 

convertida em formas de uso da terra, em 

decorrência do processo de ocupação e das 

atividades econômicas desenvolvidas. Em 2021, a 

área florestada era de 2.220.522,7 ha, observou-se 

uma perda florestal de 16% durante o período de 

estudo (Tabela 1).  Os resultados obtidos no teste 

de Mann Kendall, ao nível de significância de 

α=0,05, demonstraram uma tendência 

estatisticamente significativa de diminuição das 

áreas florestadas ao longo dos anos investigados. O 

https://www-sciencedirect.ez181.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S2352938522000465?via%3Dihub#bib37
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teste de Sen´s slope, ao nível de confiança de 95%, 

corroborou que a tendência de diminuição é de 

11.348,6 ha.ano-1, oscilando entre valor mínimo de 

13.642, ha.ano-1 e o valor máximo de 10.043,7 

ha.ano-1 (Figura 3a e Figura 4) (p=0,0001). 

A partir da década de 90, observa-se um 

aumento nas áreas ocupadas por pastagens (Figura 

3b e Figura 4), que em 1990 eram de 85.947,83 ha 

e em 2000 passaram a ser de 269.626 ha, resultando 

em um aumento de 32%. A expansão das pastagens 

impactou diretamente na cobertura florestal, que 

apresentou uma redução de 8% entre os anos de 

1990 e 2000. Em 2021, o município apresentava 

uma área de 394.630 ha ocupada por pastagens, 

com um aumento de 88% ao longo da série 

histórica. Constatou-se que a tendência de aumento 

das áreas ocupadas por pastagens é estatisticamente 

significativa, com base nos resultados do teste de 

Mann Kendall (p<0,0001). O teste de Sen´s slope 

demonstrou que o aumento médio anual durante o 

período aqui estudado foi de 10.957,6 ha.ano-1, 

oscilando entre o valor mínimo de 9.658,3 ha.ano-1 

e máximo de 13.362,3 ha.ano. As áreas ocupadas 

por pastagens representam 15% da área total do 

município, sendo o uso e cobertura predominante 

de origem antrópica. 

 

Tabela 1. Variabilidade anual dos tipos de uso e cobertura da terra do município de Juína – MT (%) durante 

o período de 1985 e 2021. 

Classe 1985 1990 2000 2010 2020 2021 

Floresta 97,89 96,28 89,21 85,28 84,37 84,12 

Cerrado 0,17 0,16 0,16 0,09 0,20 0,18 

Áreas agrícolas 0,00 0,01 0,07 0,13 0,43 0,42 

Pastagem 1,73 3,26 10,21 14,16 14,65 14,95 

Infraestrutura 

urbana 

0,03 0,05 0,06 0,07 0,08 0,08 

Mineração 0,00 0,03 0,06 0,07 0,07 0,07 

Água 0,17 0,19 0,19 0,17 0,16 0,15 

Outras 0,01 0,02 0,04 0,03 0,04 0,03 

Total 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Projeto MapBiomas (2022). Elaboração: os autores. 
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Figura 3. Evolução espaço-temporal (1985 a 2021) 

do uso e cobertura da terra (ha) no município de 

Juína – MT: a) Floresta; b) Agricultura; c) 

Pastagens; d) Mineração; e) Infraestrutura urbana. 

Fonte: Projeto MapBiomas (2022). Elaboração: os 

autores 

 

Na última década, observa-se em 2020 o 

aumento nas áreas ocupadas por agricultura, com 

11.368 ha (Figura 3c e Figura 4). O teste de Mann 

Kendall demonstrou uma tendência significativa de 

aumento das áreas agrícolas ao longo dos anos no 

município de Juína (p<0,0001). Especificamente, a  

 

média de aumento anual é de 225 ha.ano-1, com 

mínimo registrado de 163,5 ha.ano-1 e máximo de 

294,3 ha.ano-1. Este incremento se deve à chegada 

da agricultura mecanizada em 2013, que elevou a 

produção de soja de 2.080 toneladas para 25.000 

toneladas em 2015 (Daugeard, 2017). 

As áreas de mineração, que em 1985 eram 

de 48 ha, seguiram uma tendência de crescimento 

até 2006, quando alcançaram o patamar de 1947 ha, 

a partir de então mantiveram-se sem variações, 

com um valor de 1948 ha em 2021 (Tabela 1 e 

Figura 3). Ao longo do período de estudo (1985 – 

2021) as áreas de garimpo aumentaram em 97%, 

com uma tendência de aumento médio anual de 

55,3 ha.ano-1, constatada no teste de Mann Kendall 

e Sen´s slope (p<0,0001) (Figura 2d). 

Com relação às áreas de infraestrutura 

urbana, observa-se uma tendência significativa de 

crescimento (p<0,0001) a partir do processo de 

ocupação, com uma média de crescimento anual de 

26,9 ha.ano-1 entre 1985 e 1987 (Tabela 1 e Figura 

3). A partir do ano de 2005 as áreas ocupadas por 

infraestrutura urbana apresentaram baixa 

variabilidade, com um crescimento médio anual de 

0,82% (Figura 3e). Durante o período de estudo foi 

constatado um aumento de 63% das áreas urbanas, 

com uma área de 2060 ha em 2021. 
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Figura 4. Uso e cobertura da terra do município de Juína – MT, nos anos: a)1985, b) 1990; c) 2000; d) 2010; 

e) 2020. *A classe de agricultura e a classe de mineração foram agrupadas na classe Outras, devido à suas 

pequenas áreas, o que não permite a visualização destas nos mapas. 

Fonte: Projeto MapBiomas (2022). Elaboração: os autores  

 

b) a) 

c) d) 

e) 



Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.06 (2024) 4177-4205. 

4186 
Santos, J. B. G., Nunes, M. L. A., Neves, S. M. A. S., Lemos, C. M. G., Hacon, S. S. 

 

A redução da cobertura vegetal é reflexo 

do processo de ocupação do município de Juína, 

que seguiu os mesmos moldes dos projetos de 

colonização implantados na Amazônia a partir de 

1970, que resultaram em uma rápida alteração da 

paisagem natural, com a conversão de áreas 

florestadas em outros usos da terra (Oliveira; 

Amaral, 2018). Os colonos recém-chegados na 

época eram orientados a derrubar a floresta e tornar 

os lotes produtivos, ao contrário perderiam a posse 

da terra (Fiori et al., 2013). Diante disso, houve um 

crescente aumento das áreas desmatadas (Figura 

5). Entre os anos de 1985 a 1995, estima-se uma 

perda de 132 mil hectares de floresta, o que 

representa 5% da área do município e 2% do 

desmatamento ocorrido no Mato Grosso durante o 

mesmo período. 

O projeto de ocupação foi concebido para 

que Juína fosse o polo de produção agrícola na 

região Noroeste de Planejamento do estado de 

Mato Grosso. O projeto foi bem-sucedido 

inicialmente, os lotes foram vendidos rapidamente 

e milhares de famílias instalaram-se na região, 

especialmente, no núcleo urbano e nas suas 

proximidades. No entanto, alguns anos depois, 

muitos colonos sofriam com as dificuldades de 

ausência de infraestrutura e assistência técnica, 

baixa produtividade das terras e dificuldades para 

comercializar a produção (Santos, 2012).  

Diante disso, a atividade madeireira 

expandiu-se rapidamente, com a instalação de 

centenas de empreendimentos madeireiros de 

diferentes portes, desde serrarias pequenas a 

grandes agroindústrias, que exploravam os 

abundantes recursos naturais e empregavam a mão 

de obra local (Joanoni Neto; Guimarães Neto, 

2019). 

As atividades agrícolas no município se 

iniciaram na década de 80, com a agricultura 

familiar, em especial, no plantio de milho, arroz e 

café, mas não chegaram a ter o êxito almejado no 

planejamento da ocupação da região. Esta 

realidade é expressa nos dados de uso e ocupação 

da terra, que demonstram que em 1985, as áreas 

agrícolas ocupavam 15 ha (Tabela 1). Com a crise 

do café, a inflação no início dos anos 1990 e as 

dificuldades de comercializar os produtos, os 

agricultores familiares deram início à atividade da 

pecuária. A agricultura familiar é presente em 

85,5% dos estabelecimentos rurais de Juína, porém 

ocupa uma área mínima de 9,6% da área total rural 

(Godard et al., 2019).  

Outra forma de uso da terra observado no 

município são áreas ocupadas por mineração. Em 

1975 iniciaram as pesquisas da mineradora sul-

africana DeBeers, e a partir 1986, espalharam-se 

notícias da existência de garimpos de diamantes, na 

área denominada Linha 3, que se inicia no km 210 

da BR 174, estendendo-se até a reserva indígena 

Cinta Larga. Logo iniciou a chegada de 

garimpeiros de várias regiões brasileiras, bem 

como de vários colonos agricultores que deixaram 

o campo e enveredaram na mineração. Assim, 

surgiu uma nova classe de uso da terra, constituída 

pelos diversos garimpos que se formaram ao longo 

da rodovia BR 174 e Linha 3, localizados no 

quadrante sudoeste (SW)² do município de Juína. 

Foram vários garimpos formados, sendo os 

principais: Juininha, Juína-Mirim, Juinão, Garimpo 

do 180, do Porcão, do São Luiz, do Chapadão, do 

Cinta Larga, do Sorriso, do Arroz e Duas Barras 

(Santos, 2012). 

De acordo com o Informe da Companhia 

de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e do 

Serviço Geológico do Brasil (SGB), Juína é o 

campo kimberlítico mais importante tanto em 

quantidade de corpos quanto em potencial 

diamantífero do estado de Mato Grosso (Nannini et 

al., 2017). O Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) também corrobora que Juína é o 

principal município produtor de diamantes em 

termos quantitativos, respondendo por 78% da 

produção estadual e 52,50% da produção nacional 

(Lima; Neves, 2018). 

Devido à intensa explotação ilegal 

ocorrida, sobretudo no período de 1987 a 1989, 

quando a área concentrou mais de 30 mil 

garimpeiros ilegais, não há dados quantitativos 

precisos da produção acumulada de diamantes na 

região de Juína. No entanto, estima-se que a 

produção tenha atingido valores em torno de 5 a 6 

milhões ct/ano no início da década de 1990 

(Kaminsky et al., 2001). Em 2014, a produção 

diamantífera declarada pelos dois maiores 

produtores nacionais, ambos situados em Juína, 

foram em torno de 40 mil ct (Nannini et al., 2017), 

o que demonstra o recente potencial mineral 

municipal. 

A partir do ano de 1992, com o 

encerramento dos garimpos ilegais, as pessoas 

voltaram seus esforços para a exploração 

madeireira e formação de pastagens para a prática 

da pecuária, o que resultou em um aumento do 

desmatamento. O ano de 1994 corresponde ao 

maior desmatamento anual da história do 

município, quando se registrou a perda de 22,5 mil 

hectares de floresta em um único ano. Entre 1992 e 

2005, houve uma perda florestal de 240 mil 

hectares em Juína. Esse mesmo padrão de 

intensificação do desmatamento foi observado em 

Mato Grosso, com o desmatamento em Juína 

representando 2% do total desmatado no estado. 
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A partir de 2005 observa-se uma tendência 

significativa de redução do desmatamento. Esta 

redução pode ser atribuída à implementação de 

políticas de controle e fiscalização ambiental mais 

rigorosas, visto que este período marca o início de 

esforços mais significativos para controlar o 

desmatamento. Em 2004 foi criado o Plano de 

Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 

na Amazônia Legal (PPCDAm), e em 2008 o 

município de Juína foi incluído na lista dos 

municípios prioritários para prevenção, 

monitoramento e controle do desmatamento 

(Ministério do Meio Ambiente, 2020). O período 

de 2009 a 2015 corresponde ao menor 

desmatamento da história do município, com uma 

redução de 84%, o que reforça a importância das 

políticas de controle do desmatamento. 

O teste de Mann Kendall e Sen´s slope 

demonstraram uma tendência de redução do 

desmatamento ao longo da série histórica de 260,6 

ha.ano-1 (p<0,01). Apesar dessa redução no ritmo 

do desmatamento, ainda há a perda média de 6 mil 

hectares de florestas por ano no município. Isso 

implica também na perda dos serviços 

ecossistêmicos prestados a este sistema 

socioecológico. E ainda, observa-se um crescente 

aumento das áreas desmatadas a partir de 2016.  

 Um outro fator agravante das mudanças 

no uso e cobertura da terra é o emprego do fogo nas 

práticas de desmatamento. A maioria das florestas 

é tipicamente desmatada usando processos de corte 

e queima. Além disso, as queimadas são utilizadas 

no manejo das pastagens e representam uma 

importante ignição para incêndios florestais 

(Escobar, 2019b). A queima de biomassa resulta na 

emissão de poluentes atmosféricos, que incluem 

material particulado, carbono negro e compostos 

orgânicos voláteis, reconhecidos por seu potencial 

deletério à saúde humana (Yuan et al., 2022).  

A Figura 6 apresenta a variabilidade 

temporal das concentrações médias de material 

particulado fino (PM2,5) durante o período de 2000 

a 2019 no município de Juína. A concentração 

média diária foi de 32,8 ± 60,9 µ.m-³ (±DP, desvio 

padrão), o valor mínimo foi de 0 µ.m-³, e o valor 

máximo foi de 495,8 µ.m-³ (Figura 6a). As menores 

concentrações foram sempre nos períodos 

chuvosos e as maiores foram sempre nos períodos 

secos, com maior ocorrência nos meses de agosto, 

setembro e outubro (Figura 6b). A concentração 

média anual também foi de 32,1 ± 26,1 µ.m-³, com 

média máxima de 96,3 µ.m-³, ocorrida no ano de 

2002, e média mínima de 11,1 µ.m-³, ocorrida no 

ano de 2013.   

As diretrizes globais da qualidade do ar 

publicadas pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) em 2021, estabeleceram os valores limites 

de concentrações média diária de 15 µg.m-³ (média 

de 24 horas) e média anual de 5 µg.m-³ (WHO, 

2021). Durante o período de estudo foram 

registrados no município de Juína 2597 dias com 

concentrações médias acima do limite 

estabelecido. As concentrações médias anuais 

mantiveram-se acima do valor limite durante todos 

os anos de estudo. A OMS alerta que exceder os 

níveis das diretrizes de qualidade do ar pode 

acarretar riscos significativos para a saúde humana 

(WHO, 2021).  

Observa-se que, a variabilidade anual das 

concentrações de PM2,5 seguiu um padrão similar 

ao do desmatamento anual, o que reforça a conexão 

entre as mudanças no uso da terra e a poluição 

atmosférica. As concentrações foram mais 

elevadas entre os anos 2000 até por volta de 2008, 

que coincide com o período de redução do 

desmatamento. Entre 2009 e 2019, a concentração 

média anual de PM2,5 apresenta uma variabilidade 

mais estável, com flutuações menores. No entanto, 

observa-se uma tendência de aumento nos anos 

mais recentes, culminando em valores médios 

anuais de 22,3 µg.m-³ e diários de 384,1 µg.m-³, em 

2017. Esta realidade reforça a necessidade de uma 

continuidade e aprimoramento das políticas 

ambientais para garantir a proteção das florestas e 

dos serviços ecossistêmicos associados. A revisão 

e o fortalecimento das estratégias de fiscalização e 

monitoramento são essenciais para evitar o 

retrocesso e para enfrentar os desafios emergentes. 

A persistência e o aumento das emissões 

atmosféricas podem ocorrer devido à maior 

vulnerabilidade das áreas degradadas às queimadas 

(Escobar, 2019b), o que revela que os efeitos 

negativos das mudanças no uso e cobertura da terra 

se perpetuam ao longo do tempo, impactando nos 

sistemas socioecológicos. Para Oliveira Filho et al. 

(2022), a variabilidade dos focos de fogo no bioma 

Amazônia está diretamente ligada às atividades 

antrópicas, aos interesses econômicos e aos 

padrões climáticos, principalmente durante a 

estação seca. 

As queimadas empregadas no 

desmatamento e manejo de pastagens levam à 

degradação severa dos ecossistemas e perdas de 

biodiversidade, impactando fortemente nas 

emissões de gases de efeito estufa, na erosão e 

perda de nutrientes do solo e na poluição 

atmosférica (Aragão et al., 2018; Durrer et 

al., 2021; Jakimow et al., 2023). 

 

https://www-tandfonline.ez181.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1080/1747423X.2023.2195420
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Figura 5. Área desmatada anual em Juína e no Mato Grosso durante o período de 1987 a 2021. 

Fonte: Projeto MapBiomas (2024). Elaboração: os autores. 

 

 

 
 
Figura 6. Variabilidade temporal da concentração 

média diária (a) e média diária mensal (b) de PM2,5 

no município de Juína – MT, durante o período de 

2000 a 2019. Fonte: SISAM (INPE, 2024). 

Elaboração: os autores  

 

Em síntese, acerca das mudanças no uso e 

cobertura da terra de Juína, constatou-se que, 

apesar de o município ter passado por diferentes 

atividades econômicas que resultaram em 

diferentes usos da terra, a mudança predominante é 

a conversão de áreas florestadas em pastagens para 

a prática da pecuária. Assim, o município 

acompanha a mesma tendência de outras áreas do 

bioma Amazônia, sendo a conversão de floresta em 

pastagem, a alteração no uso da terra mais 

difundida na Amazônia (França et al., 2021). 

Apesar do crescente avanço das áreas de 

agricultura intensiva, a pecuária ainda se constitui 

a principal atividade econômica de Juína, que 

possui o quarto maior rebanho do estado de Mato 

Grosso, com um efetivo bovino de 832.043 (IBGE, 

2021), estando entre os dez maiores municípios 

pecuários do Brasil, com um crescimento de 75% 

entre os anos de 2012 e 2022 (ABIEC, 2022). No 

entanto, o crescimento econômico decorrente desta 

atividade econômica não reflete as reais condições 

de vida da maior parte da população, visto que, 

apesar de o Produto Interno Bruto (PIB) ser 

crescente ao longo dos anos, o índice de Gini, que 

expressa a distribuição de renda em um território, 

aumentou de 0,59 em 1991 para 0,60 em 2010, 

denotando a progressiva desigualdade social no 

município (DATASUS, 2023).  

Esta realidade demonstra que os ganhos 

econômicos decorrentes das mudanças do uso da 

terra são para uma minoria da população, enquanto 

os custos ambientais, a perda de capital natural e 

dos inestimáveis serviços ecossistêmicos e os 

potenciais impactos na saúde e bem viver são 

distribuídos para a coletividade, alcançando 

sobretudo, a parcela da população com maior 

vulnerabilidade social (Bustamante et al., 2019). 

Assim, mantém-se o princípio da internalização 

dos ganhos e externalização dos custos, que 
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incluem o valor de quaisquer serviços 

ecossistêmicos perdidos ou reduzidos, e que são 

pagos pela população com a própria saúde, bem-

estar, qualidade e expectativa de vida.  

Garret et al. (2021) corroboram que este 

modelo de desenvolvimento da Amazônia continua 

a impactar no declínio do vasto capital natural da 

região sem melhorias proporcionais no bem-estar 

das comunidades locais. Com isso, Amazônia 

continua sendo afetada pela perda e degradação 

florestal, assim como pela alta desigualdade e 

injustiça ambiental. 

 

Serviços ecossistêmicos  

 Os resultados deste estudo apontam para 

alterações nos serviços ecossistêmicos de provisão 

e regulação hídrica, vitais para a manutenção da 

vida nos sistemas socioecológicos, afetando o 

regime, disponibilidade e qualidade das reservas de 

água. A Figura 7 apresenta a variação da área 

ocupada por corpos hídricos no município de Juína, 

segundo os dados do Mapbiomas (2022). Nota-se 

que a partir de 1985 houve aumento gradual das 

áreas ocupadas por mananciais superficiais, que 

seguiu até o ano de 1995. 

Após a tendência de aumento do 

quantitativo hídrico, a partir do ano de 1996, há um 

decréscimo gradual, resultando em uma redução de 

8,70% na disponibilidade hídrica durante o período 

analisado, sendo que em 1985 a área ocupada por 

corpos hídricos era de 4402 ha e em 2021 era de 

4049 ha. De acordo com Linhares (2005), os 

impactos hidrológicos provenientes da mudança da 

cobertura da terra possuem um maior tempo de 

defasagem em bacias com maiores áreas, como é o 

caso da bacia do rio Juruena (área de 190.940 km²), 

onde o município de Juína está inserido, sugerindo 

um comportamento não linear com o tempo. 

Assim, o ciclo hidrológico poderá ser afetado 

somente anos após a mudança no uso e cobertura 

da terra.  

O teste de Mann Kendall demonstrou uma 

tendência significativa de diminuição das áreas 

ocupadas por corpos hídricos no município, de em 

média 35,2 ha.ano-1, oscilando entre uma redução 

mínima de 22,4 ha.ano-1 e máxima de 50,4 ha.ano-

1, de acordo com os resultados obtidos no teste de 

Sen´s slope (p<0,0001). 

 

 
Figura 7. Evolução temporal (1985 a 2021) das 

áreas ocupadas por corpos hídricos (ha) no 

município de Juína – MT. Fonte: Projeto 

MapBiomas (2022). Elaboração: os autores. 

 

A Figura 8 apresenta a variabilidade anual 

das vazões mínima, média e máxima do rio 

Juruena, medidas na estação fluviométrica do 

distrito de Fontanillas, no município de Juína, entre 

os anos de 1978 e 2021. Constatou-se uma 

tendência significativa de diminuição da 

disponibilidade hídrica ao longo da série histórica, 

por meio do teste de tendência de Mann-Kendall 

(p<0,001). O teste de Sen´s slope demonstrou que 

tal tendência de redução é em média de 6,11 m³.s-

1/ano, com o valor mínimo de 4,3 m³.s-1/ano e 

máximo de 7,8 m³.s-1/ano.  

A alteração no regime hidrológico, que 

resultou em maior disponibilidade hídrica 

superficial nos anos iniciais, sugere uma possível 

resposta à exploração madeireira e ao intenso 

desmatamento. O que ocorre é que a presença de 

florestas influencia fortemente na ciclagem de 

água, propiciando a infiltração no solo, e 

consequentemente, a recarga de aquíferos e a 

evapotranspiração. Por outro lado, a remoção 

florestal, reduz a taxa de infiltração no solo e 

favorece o escoamento superficial, elevando as 

vazões dos corpos hídricos, sendo tal aumento 

diretamente proporcional à taxa de conversão de 

matas nativas em áreas antropogênicas (Souza et 

al., 2019). Linhares (2005) também constatou que 

a remoção de matas nativas na bacia do rio Ji-

Paraná (Rondônia) gerou uma resposta rápida no 

escoamento superficial, na infiltração e 

consequentemente na vazão hídrica. No entanto, a 

médio e longo prazo há uma tendência de 

diminuição da vazão. 
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Figura 8. Evolução temporal (1978 a 2021) das vazões mínima, média e máxima (m³.s-1) do rio Juruena, no 

município de Juína – MT. A falha no ano de 1990 é devido à ausência de dados de vazões mínima e máxima. 

Fonte: ANA (BRASIL, 2023). Elaboração: os autores. 

 

A menor disponibilidade hídrica a médio e 

longo prazo pode estar associado às alterações no 

ciclo hidrológico decorrentes das mudanças no uso 

e cobertura do solo. Com a remoção de matas 

nativas, a taxa de infiltração de água no solo é 

reduzida, resultando em menores taxas de 

evapotranspiração, precipitação e, 

consequentemente, de recarga dos mananciais. 

Na Figura 9 é demonstrada a variabilidade 

temporal da precipitação durante o período de 1980 

a 2019. A precipitação média do período foi de 

1822,1 ± 233 mm, a mínima foi de 1302 mm, 

registrada no ano de 2017, e a máxima foi de 

2507,5 mm, registrada no ano de 1983. Constatou-

se uma tendência pluviométrica negativa e 

significativa ao longo da série histórica, por meio 

do teste de tendência de Mann-Kendall (p<0,0001). 

Especificamente, foi observada por meio do teste 

de Sen´s slope, uma diminuição média anual de 11 

mm.ano-1 no quantitativo de chuvas no município, 

com o mínimo de 4,6 mm.ano-1 e o máximo de 17,8 

mm.ano-1. 

A análise da variabilidade interdecadal da 

precipitação anual total do município 

demonstraram uma redução gradual no 

quantitativo pluviométrico, sendo que no primeiro 

decênio (1980-1989), a média da precipitação 

anual total foi de 1965,3 ± 233 mm, enquanto no 

último decênio do período de estudo (2010-2019), 

a média foi de 1676,9 ± 210 mm. O teste de Mann 

Kendall corroborou que a tendência de diminuição 

ao longo das décadas é estatisticamente 

significativa (p<0,0001), com uma redução de 

108,1 mm por década, de acordo com o teste de 

Sen´s slope.  

 
Figura 9. Evolução temporal (1980 a 2019) da precipitação total anual (mm) do município de Juína – MT. 

Fonte: ANA (Brasil, 2023). Elaboração: os autores 

 Além dos aspectos hidroclimáticos, é 

importante analisar a variabilidade temporal de 

outras variáveis do climáticas. Neste sentido, a 

Figura 10 apresenta a variabilidade das 

temperaturas médias, mínimas e máximas anuais 

durante os anos de 1980 a 2020 no município de 

Juína. A temperatura média mínima do ar durante 

o período de estudo foi de 20,1 ± 0,6 ºC, a 

temperatura média foi de 25,9 ± 0,42 ºC, e a 

máxima foi de 31,8± 0,6 ºC. Os resultados dos 
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testes de Mann Kendall e Sen´s slope apontaram 

uma tendência significativa de aumento da 

temperatura mínima de 0,03 ºC ao ano (p< 0,001) 

durante os 41 anos de dados.  A temperatura média 

também apresentou uma tendência significativa de 

aumento de 0,02 ºC ao ano (p< 0,001). Não foi 

constatada uma tendência significativa de aumento 

da temperatura máxima. Estes resultados, 

juntamente com o menor índice pluviométrico aqui 

apontado, demonstram alterações nos serviços 

ecossistêmicos relacionados ao clima do 

município, que podem estar associadas às 

mudanças no uso e cobertura da terra. 

 

 

Figura 10. Variabilidade temporal das temperaturas mínimas, médias e máximas do município de Juína – MT, 

durante o período de 1980 a 2020.  Fonte: BR-DWGD (Xavier, 2022). Elaboração: os autores. 

 

 

As mudanças no clima aqui apontadas são 

condizentes aos achados apresentados por Bottino 

et al. (2024), que analisaram os efeitos separados e 

combinados das mudanças na cobertura vegetal 

sobre a Bacia Amazônica e o aquecimento global e 

constataram redução na precipitação e aumento da 

duração e da temperatura do ar da estação seca.  

Os resultados aqui apresentados são 

consonantes com os demonstrados por recentes 

estudos desenvolvidos na região amazônica que 

também indicaram tendências pluviométricas 

negativas, relacionadas ao desmatamento e às 

mudanças no uso da terra, com uma redução média 

na precipitação de 5 mm por ano na Amazônia 

Legal (Lira et al., 2022; Mu; Jones, 2022). Moreira 

et al. (2023) evidenciaram uma tendência negativa 

de cerca de 56% na precipitação mensal no estado 

de Rondônia. Tais resultados sugerem mudanças 

substanciais no hidroclima amazônico e uma 

elevada vulnerabilidade a futuras mudanças na 

cobertura da terra.  

Reygadas et al. (2023) analisaram os 

efeitos do desmatamento e da degradação florestal 

em indicadores de serviços ecossistêmicos no 

Sudoeste da Amazônia, e constataram que as taxas 

mensais de precipitação e evapotranspiração foram 

até 25% e de 15% a 48% respectivamente, menores 

em áreas desmatadas e degradadas do que em áreas 

de florestas intactas. Tais alterações refletem em 

mudanças no regime hidrológico, como no 

aumento de vazões máximas, que resultam em 

inundações, e na diminuição de fluxos lentos, 

responsáveis pela recarga de mananciais 

subterrâneos e superficiais (Pontes et al., 2022).  

Não obstante, é importante ponderar que a 

variabilidade espaço-temporal da precipitação e as 

tendências em todo o domínio amazônico são 

muito heterogêneas. No estudo desenvolvido por 

Haghtalab et al. (2020) na Bacia Amazônica 

durante os anos de 1982 a 2019 foi demonstrada 

esta variabilidade nas mudanças ocorridas na 

precipitação pluviométrica.  As áreas com maior 

pluviosidade tornaram-se significativamente mais 

úmidas, com um aumento de 182 mm de 

precipitação por ano, enquanto, nas regiões leste e 

sul, onde o desmatamento é generalizado, há uma 

tendência significativa de seca. Em suma, ao longo 

do período de 37 anos, as áreas mais úmidas estão 

tendendo a ser ainda mais úmidas e as áreas mais 

secas estão tendendo a ser ainda mais secas.  

Estas mudanças na pluviometria têm o 

potencial de causar riscos hidrológicos e 

climáticos, com secas e inundações mais extremas 

(Lira et al., 2022). Para Casagrande et al. (2021), 

preservar a extensão e a integridade das florestas 

tropicais é cada vez mais crucial para possibilitar o 

funcionamento regular dos ciclos hidrológicos em 

escala local, regional e global. 
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As mudanças no regime hidrológico, 

incluindo a redução de precipitação, induzidas pela 

perda florestal, têm implicações importantes para 

os sistemas socioecológicos e para a floresta 

tropical remanescente. A menor quantidade de 

chuvas aliada à menor taxa de infiltração de água 

no solo, característica em áreas de pastagens, pode 

impactar na menor disponibilidade hídrica nos 

reservatórios subterrâneos, afetando a sustentação 

de serviços ecossistêmicos dependentes deste 

importantíssimo recurso natural (Brito et al., 2022; 

Klove et al., 2014).  

Além disso, os ecossistemas lóticos 

também são potencialmente afetados com 

mudanças na composição do substrato, na 

qualidade da água e na biodiversidade (Leitão et 

al., 2018; Benone et al., 2020). Soares et al. (2023) 

corroboram que em geral, há redução da vegetação 

ripária, que serve como habitat e recursos tróficos 

para organismos aquáticos, o que afeta 

negativamente o equilíbrio ecológico e ambiental. 

Essas mudanças afetam negativamente as 

comunidades aquáticas, reduzindo a riqueza e 

abundância de espécies e alterando sua composição 

taxonômica e funcional.  

As mudanças na hidrologia amazônica são 

bastante preocupantes diante dos impactos em 

níveis local, regional e global, visto que a umidade 

desta região é essencial para o bem-estar humano e 

para a formação de chuvas no sudeste da América 

do Sul, mesmo na estação seca.  Lovejoy e Nobre 

(2018) buscaram compreender o quanto de 

desmatamento seria necessário para fazer com que 

o ciclo hidrológico se degradasse a ponto de ser 

incapaz de suportar ecossistemas de floresta 

tropical. Os resultados evidenciaram que se essas 

sinergias negativas entre desmatamento, 

degradação e mudanças climáticas persistirem, 

com um ponto de inflexão de 20% a 25% de 

desmatamento, pode ser esperado um colapso da 

Amazônia Oriental, Meridional e Central, com a 

transição da floresta para uma vegetação propensa 

à seca, processo conhecido como savanização 

amazônica.  

Para Marengo e Souza Júnior (2018), as 

mudanças climáticas na Amazônia estão 

acontecendo e produzindo impactos.  Nos últimos 

40 anos observou-se um aquecimento de 0,6-0,7 °C 

e, pode ser esperado um aumento de cerca de 5,8 

°C até 2100. Quanto maior for o aquecimento, 

maiores serão os impactos futuros e riscos aos 

sistemas socioecológicos, incluindo possíveis 

danos irreversíveis em ecossistemas, na 

biodiversidade, na produtividade agrícola, na 

economia, na saúde e qualidade de vida. Os riscos 

sobre a Amazônia são decorrentes das interações 

sinérgicas existentes entre as mudanças climáticas, 

o desmatamento, a fragmentação da floresta e as 

queimadas.  

As florestas e solos amazônicos contêm 

cerca de 180 ± 30 Gt de carbono (GtC); 

aproximadamente metade deste carbono é 

armazenado sob a forma de biomassa vegetal e a 

outra metade permanece como reservas de carbono 

do solo. Assim, a remoção florestal e mudanças no 

uso da terra amazônica representam uma elevada 

liberação de carbono para a atmosfera, com 

consequências adversas que se estendem além da 

Amazônia para todo o sistema terrestre (SPA, 

2021). 

Gatti et al. (2023) constataram que as 

emissões de carbono da Amazônia aumentaram de 

uma média de 0,24 ± 0,08 PgC ano
−1

 em 2010-

2018 para 0,44 ± 0,10 PgC ano
−1

 em 2019 e 0,52 ± 

0,10 PgC ano
−1

 em 2020, como resultado do 

aumento do desmatamento (82% e 77%) e da área 

queimada (14% e 42%) nos mesmos períodos 

estudados. As perdas de carbono durante 2019-

2020, período a qual não houve um evento de seca 

extrema, foram comparáveis às do recorde de El 

Niño (2015-2016). Para os autores, esses 

resultados são reflexo do enfraquecimento na 

aplicação das políticas de proteção ambiental 

ocorrido no Brasil a partir do ano de 2019. 

Os impactos das mudanças no uso da terra 

sobre a microbiota e o ciclo de carbono, têm sido 

reportados por diversos pesquisadores (Khan et al., 

2019; Pedrinho et al., 2019; Meyer et al., 2020; 

Alves et al., 2022; Danielson; Rodrigues, 2022; 

Pedrinho et al., 2023), incluindo o metano (CH4), 

que é o segundo gás de efeito estufa mais 

importante na atmosfera, com potencial de reter 

radiação infravermelha entre 25 e 34 vezes mais do 

que o CO2 (Ciais et a., 2013).  

Venturini et al. (2022) constataram que a 

mudança na cobertura da terra de floresta para 

pastagem aumentou significativamente as 

emissões de CH4 do solo e causou alterações 

significativas na composição e diversidade de 

microrganismos envolvidos na sua ciclagem. 

Assim, a conversão de floresta em pastagem tem 

um impacto significativo nas comunidades 

microbianas do solo e pode afetar a capacidade do 

ecossistema de regular a emissão de gases de efeito 

estufa. 

Diante do contínuo aumento do 

desmatamento da Amazônia, estas alterações nos 

fluxos de gases de efeito estufa são preocupantes 

quanto aos seus efeitos futuros e suas 

consequências em diferentes escalas. Além disso, 

os impactos das mudanças no uso da terra no ciclo 

https://link-springer-com.ez181.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s10452-023-10006-0#ref-CR45
https://link-springer-com.ez181.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s10452-023-10006-0#ref-CR13
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desses gases podem até ser amplificados pelas 

mudanças climáticas (Alves et al., 2022).  

Com o intuito de compreender os impactos 

das mudanças climáticas no bem-viver de povos 

tradicionais amazônicos, Vasconcelos et al. (2022) 

analisaram a percepção dos moradores de quatro 

comunidades ribeirinhas do baixo Rio Negro, no 

estado do brasileiro do Amazonas, sobre as 

mudanças climáticas ocorridas na região frente aos 

registros meteorológicos históricos do local. Os 

resultados demonstraram que para o povo 

ribeirinho, as chuvas estão diminuindo e há 

unanimidade na percepção de que o aumento da 

temperatura é uma realidade que tem afetado seu 

modo de vida no trabalho, na educação, na saúde e 

na alimentação. As mudanças no clima podem 

impactar na produção agrícola, bem como na 

economia, devido à redução do tempo de trabalho 

e de produtividade, acarretando riscos de 

insegurança alimentar às populações que vivem de 

subsistência.  

 

Efeitos na saúde humana e qualidade de vida 

 Albert et al. (2023) corroboram que as 

consequências do desmatamento e mudanças no 

uso da terra da Amazônia vão além das perdas de 

biodiversidade, e incluem consequências múltiplas 

e catastróficas para a saúde e bem-estar humano, 

incluindo a insegurança hídrica e alimentar 

generalizada, que podem levar a migrações em 

massa e instabilidade política. 

A Figura 11 apresenta a evolução temporal 

das taxas anuais de mortalidade por doenças 

circulatórias e respiratórias, na população residente 

em Juína, durante o período de 2000 a 2022. Estas 

duas causas figuram entre as causas mais 

prevalentes de óbitos no município. As doenças do 

aparelho circulatório (CID I00-I99), que incluem 

as doenças hipertensivas, cardíacas e 

cerebrovasculares constituem-se a principal causa 

de óbitos no município.  

Durante o período de 2000 a 2022 foram 

registrados 1431 óbitos por doenças circulatórias, 

na população com idade acima de 5 anos. A taxa 

média de mortalidade foi de 1,72 ±0,26 

óbitos/1000 hab., sendo superior à do estado de 

Mato Grosso, que é de 1,35±0,05 óbitos/1000 hab., 

e similar à do Brasil, que é de 1,78±0,08 

óbitos/1000 hab. 

O teste de Mann Kendall demonstrou uma 

tendência significativa de aumento da taxa de 

mortalidade por agravos circulatórios (p<0,005) ao 

longo dos anos, sendo este aumento de 0,02 

óbitos/1000 hab. por ano, de acordo com os 

resultados do teste de Sen´s slope.  

As doenças do aparelho respiratório (CID 

J00-J99) foram responsáveis por 378 óbitos de 

crianças (menores do que 5 anos) e idosos, durante 

o período de 2000 a 2022, com taxa média de 

mortalidade de 2,28 ±0,86 óbitos/1000 hab. A taxa 

média do município é superior à do estado do Mato 

Grosso, que é de 2,09±0,32 óbitos/1000 hab. Em 

comparação com o cenário nacional, a taxa média 

de mortalidade por doenças respiratórias em Juína 

é inferior à taxa média do Brasil, que é de 

2,73±0,35 óbitos/1000 hab., para os mesmos 

agravos, grupos etários e período. 

Os resultados do teste de Mann Kendall, 

demonstraram a tendência significativa de aumento 

da taxa de mortalidade por doenças respiratórias 

em crianças e idosos no município de Juína ao 

longo dos anos (p<0,0001). Estima-que a cada ano 

ocorra o aumento de 0,10 óbitos/1000 hab., de 

acordo com os resultados do teste de Sen´s slope. 

 

 

 
Figura 11. Evolução temporal das taxas anuais de 

mortalidade por: a) Doenças do aparelho 

circulatório, em indivíduos com idade acima de 5 

anos e b) Doenças do aparelho respiratório, em 

crianças menores de 5 anos e idosos, no município 

de Juína – MT, durante o período de 2000 a 2022. 

Fonte: DATASUS (2024). Elaboração: os autores  
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mudanças climáticas (Romero et al., 2022; Requia 

et al, 2023; Silveira et al., 2023; Vita et al., 2024). 

Silveira et al. (2023) evidenciaram que as 

mudanças no clima amazônico têm implicações 

significativas na saúde pública. Em um estudo que 

incluiu 32 municípios da Amazônia brasileira, 

constatou-se que as ondas de calor aumentaram o 

risco de mortalidade por todas as causas não 

externas, sobretudo por doenças cardiovasculares. 

A intensidade da onda de calor demonstrou ser 

mais importante na determinação do risco do que a 

duração, e as pessoas idosas e as mulheres são as 

que apresentam maior vulnerabilidade aos riscos.  

Em um estudo semelhante, Montenegro et 

al. (2022) constataram um elevado aumento nos 

riscos de mortalidade relacionados ao aumento do 

calor no Equador. Assim, o aumento do calor 

induzido pela remoção da cobertura florestal pode 

acarretar efeitos negativos e significativamente 

duradouros na saúde e bem-estar humano. Esses 

efeitos dependem de interações entre múltiplos 

fatores, incluindo a gravidade e a frequência de 

eventos de temperaturas extremas, bem como a 

vulnerabilidade biológica e social das populações 

expostas.  

Alves de Oliveira et al. (2021) demonstraram 

isso, ao analisar dois cenários de mudanças 

climáticas (RCP4.5 e RCP8.5) e os riscos à saúde, 

considerando o índice de vulnerabilidade social 

(IVS) dos municípios brasileiros. Os resultados 

sugeriram que o estresse térmico decorrente dos 

efeitos da savanização amazônica pode exceder o 

limite de adaptação humana até o ano 2100 e a 

população mais afetada é a da região norte, que é a 

que apresentou maior vulnerabilidade social, 

refletida por fragilidades no sistema de saúde e 

educação, infraestrutura urbana, trabalho e renda. 

Isso reforça a relação entre o desmatamento e o 

aumento da desigualdade e da vulnerabilidade, que 

atuam sinergicamente com os efeitos das mudanças 

climáticas, aumentando ainda mais a demanda por 

serviços de saúde e de assistência social na região 

amazônica brasileira.  

 Para Romero et al. (2022), o aumento do 

calor eleva o risco de anos potenciais de vida 

perdidos (AVPP) a curto e médio, sendo necessária 

a inclusão de medidas de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas como políticas públicas de 

proteção à saúde.  

 Além dos riscos relacionados ao 

aumento do calor, há os riscos da exposição à 

poluição atmosférica, decorrentes da queima de 

biomassa (Sheehan et al., 2024).  O material 

particulado emitido pelas queimadas na região 

amazônica pode penetrar no alvéolo pulmonar, 

atingir o sangue, acumular-se em outros órgãos 

humanos, expondo a população a um risco 

aumentado de mutações genéticas, danos no DNA, 

doenças inflamatórias e cancerígenas (Oliveira 

Alves et al., 2017; Oliveira Galvão et al., 2018). 

 Ademais, a exposição à poluição do ar 

por material particulado está fortemente associada 

ao aumento das internações hospitalares por 

doenças respiratórias e cardiovasculares, com os 

efeitos mais pronunciados entre crianças e idosos 

(Roux et al., 2020; Fernandes et al., 2021; Jacobson 

et al., 2021; Caumo et al., 2022; Rocha; Sant´Anna, 

2022). Os resultados do estudo desenvolvido por 

Ye et al. (2022) sugeriram que a exposição de curto 

prazo ao material particulado de incêndios 

florestais está associada ao aumento dos riscos de 

mortalidade por todas as causas, cardiovasculares e 

respiratórias, mesmo para populações que vivem 

mais longe das áreas queimadas.  

 A OMS, por meio de uma robusta 

revisão das evidências científicas sobre os efeitos 

da exposição aos poluentes atmosféricos na saúde 

humana, concluiu que a exposição a uma 

concentração média anual de PM2,5 acima de 5 

µg/m³ está associada a um aumento de 11% no 

risco de mortes por doenças circulatórias, de 10% 

no risco de mortes por câncer de pulmão e de 12% 

no risco de mortes por outras doenças respiratórias.  

Além disso, a exposição de curto prazo (24 horas) 

a concentrações maiores que 10 µg/m³ de PM2,5, 

está associada ao aumento da mortalidade por 

doenças cardiovasculares, cerebrovasculares e 

respiratórias (WHO, 2021). Há ainda evidências de 

que essa associação persiste mesmo em níveis mais 

baixos de exposição (Orellano et al., 2020).  

 Estudos demonstraram que no ano de 

2019 a incidência de doenças respiratórias na 

porção sul da Amazônia aumentou 

substancialmente em resposta ao elevado aumento 

dos focos de queimadas registrado neste ano 

(Barcellos et al., 2019; De Oliveira et al., 2020). 

Estima-se que em 2019 houve um total de 2.195 

internações por doenças respiratórias ligadas à 

poluição do ar na Amazônia brasileira e um custo 

total de US$ 1,4 milhão (Sant´Anna et al., 2020). 

 Butt et al. (2020) estimaram que a 

prevenção de incêndios na Bacia Amazônica seria 

capaz de evitar 16.800 mortes prematuras e 

641.000 anos de vida ajustados por incapacidade 

(DALYs), que representam a soma dos anos de 

vida perdidos por mortalidade prematura mais os 

anos vividos com uma incapacidade devido a 

doenças ou condição de saúde em uma população.  

 É importante ponderar que o 

desmatamento na Amazônia impacta também na 

incidência de doenças infecciosas, como malária, 

leishmaniose, hantavirose, raiva, 
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paracoccidioidomicose e doença de Chagas. Os 

mecanismos envolvidos na incidência incluem, a 

perda de habitat, que leva ao transbordamento de 

patógenos, a inundação e contaminação da água 

por mudanças no ciclo hidrológico e o aumento de 

hospedeiros humanos e animais (Ellwanger et al., 

2022).   

 As evidências aqui apontadas 

demonstram a indissociável relação entre o 

desmatamento, as mudanças no uso da terra e os 

impactos nos serviços ecossistêmicos. Ellwanger et 

al. (2020) corroboram que estes impactos 

aumentam as desigualdades socioeconômicas e 

afetam a saúde e qualidade de vida nos sistemas 

socioecológicos, sobretudo às populações mais 

vulneráveis, comunidades indígenas, ribeirinhas e 

urbanas, em escala local, alcançando até mesmo a 

saúde planetária, em uma perspectiva mais ampla. 

 As estratégias para reverter esse quadro 

destrutivo são bastante difundidas, porém pouco 

implementadas. Se a causa principal de todo este 

cenário é o desmatamento desenfreado, resultado 

deste modelo de desenvolvimento, a medida 

primordial para preservar a biodiversidade e os 

serviços ecossistêmicos e proteger a saúde e bem-

estar humano continua sendo o controle do 

desmatamento e a restauração florestal. É urgente 

que sejam priorizadas atividades econômicas que 

mantenham as florestas em pé, valorizando os seus 

inestimáveis serviços ecossistêmicos globais e 

regionais.  

Para tal, é preciso que haja o apoio a 

economias e as práticas agropecuárias sustentáveis 

e igualitárias (De Oliveira et al., 2020), e isto 

requer o desenvolvimento de políticas e estratégias 

ambientais que envolvam comunidades locais e 

governos, empenhados no objetivo comum de 

promover o uso sustentável da terra, a restauração 

e a conservação florestal. Para Alves et al. (2021), 

a maior efetividade na conservação ambiental só é 

alcançada se estratégias participativas e inclusivas 

forem adotadas e implementadas pelos órgãos 

governamentais e não governamentais.  

Algumas medidas práticas para o controle 

do desmatamento e de seus efeitos negativos são o 

fortalecimento dos órgãos ambientais, o 

aprimoramento das tecnologias para 

monitoramento dos programas de redução de 

desmatamento, a melhoria na integração das 

políticas agrárias e ambientais, a integração da 

fiscalização ambiental entre os governos federal, 

estaduais e municipais, a melhoria na transparência 

das cadeias globais de suprimentos (Carvalho et al., 

2019), a implementação de estratégias de 

restauração florestal e recuperação de áreas 

degradadas e o fortalecimento da educação 

ambiental, para despertar os consumidores a 

cobrarem por produtos e serviços ambientalmente 

adequados. 

É de suma importância também 

continuidade e aprimoramento de estudos 

científicos que integrem as mudanças no uso e 

cobertura da terra, os serviços ecossistêmicos e 

indicadores de saúde, de modo a analisar as 

correlações existentes e os riscos relativos à saúde, 

considerando diferentes grupos vulneráveis, 

incluindo as vulnerabilidades institucionais, 

sociais, ambientais e econômicas 

Várias instituições no Brasil têm 

responsabilidade nesse sentido, visto que o país é 

detentor do maior território amazônico, e, portanto, 

deve ter o compromisso de avançar 

institucionalmente, ambiental, tecnológica e 

socialmente pela gestão e melhoria contínua deste 

importante patrimônio (Ellwanger et al., 2020).  

O governo brasileiro precisa urgentemente 

de um programa com abordagens abrangentes e 

integradas para enfrentar os desafios na região, 

tendo a restauração, conservação e preservação 

ambiental como prioridade, em escala municipal, 

estadual e federal. Não obstante, diante da enorme 

importância dos serviços ecossistêmicos prestados 

pela Amazônia para o equilíbrio climático global e 

para a saúde planetária, é imprescindível que haja 

a união dos esforços globais para a sua 

conservação.  

Ravikumar et al. (2018) sugerem que a 

comunidade ambiental global precisa reconhecer 

detalhadamente as dimensões políticas da 

governança do uso da terra para que sejam 

estabelecidas coalizões para mudanças 

efetivamente transformadoras que reduzam o 

desmatamento e contribuam com as populações 

locais. A problemática do desmatamento e 

degradação florestal, e suas consequências para a 

justiça social, ambiental e econômica, é 

fundamentalmente política. Logo, as soluções para 

tais questões são também políticas. Albert (2023) 

corrobora que as políticas necessárias para evitar os 

piores desfechos foram identificadas, mas a 

implementação é uma questão de liderança e 

vontade política.  

 Para alcançar um desenvolvimento 

sustentável na Amazônia, faz-se necessária uma 

mudança de paradigma capaz de consolidar as 

mudanças culturais, sociais e econômicas que 

rompam a crença de que o desenvolvimento 

econômico na Amazônia depende do 

desmatamento. É preciso ampliar o entendimento 

de que este bioma tem um valor para a sociedade 

que é muito maior do que os lucros obtidos por 
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atividades econômicas destrutivas (Carvalho et al., 

2019).  

Os serviços ecossistêmicos precisam ser 

reconhecidos como determinantes em saúde, e 

valorizados por seu alto potencial para manter o 

equilíbrio socioecológico, climático, hídrico, 

cultural e ecológico, garantindo qualidade de vida 

e melhoria de saúde e bem-estar aos povos da 

região e do Brasil. 

Para essa transformação estrutural 

acontecer é urgente a melhoria da governança 

florestal, socioambiental e fortalecimento 

da economia agroflorestal, reduzindo os incentivos 

ao desmatamento e à degradação, e criando novas 

oportunidades duradouras de restauração e 

melhoria dos meios de subsistência rurais e 

urbanos. Essas iniciativas devem ser inclusivas e 

equitativas, permitindo a participação e o 

empoderamento das comunidades locais, de modo 

a promover a justiça ambiental (Garret et al., 2021).  

 

Conclusão 

A cobertura vegetal no município de Juína, 

durante os anos de 1985 a 2021, vem sendo alterada 

por fortes pressões econômicas, evidenciando que 

o município segue o mesmo modelo de 

desenvolvimento das demais regiões da Amazônia 

Legal, que priorizam a exploração do capital 

natural, com um rápido retorno econômico, e 

negligenciam os benefícios obtidos pelos serviços 

ecossistêmicos da floresta, que refletem em saúde, 

bem-estar, qualidade e expectativa de vida nos 

sistemas socioecológicos. 

Os usos da terra do município (pecuária, 

agricultura, mineração e infraestrutura urbana), 

demonstraram tendência significativa de aumento 

ao longo da série história, com maior destaque para 

as áreas de pastagens. Constatou-se que apesar de 

não apresentar grande representatividade no 

município, as áreas agrícolas têm apresentado uma 

significativa tendência de crescimento, resultado 

da nova frente agrícola, que busca expandir a 

agricultura intensiva e extensiva, principalmente 

de soja, na região noroeste do Mato Grosso, 

anteriormente marcada pela pecuária e agricultura 

familiar. As modificações no uso e cobertura da 

terra do município podem impactar importantes 

serviços ecossistêmicos vitais para a estabilidade 

ecológica, climática, ambiental e para a 

manutenção da vida humana com saúde e bem-

estar.  

Observou-se alterações nos serviços 

ecossistêmicos de provisão e regulação hídrica, 

com uma tendência significativa de redução da 

precipitação ao longo da série histórica, assim 

como na vazão hídrica e nas áreas ocupadas por 

corpos hídricos. Este fato sugere que este sistema 

socioecológico já apresenta impactos na 

disponibilidade hídrica, que podem não ser tão 

percebidos pela população do município, diante da 

abundância ainda presente. No entanto, essa 

realidade é preocupante, visto que em 2023, a 

Amazônia experimentou uma das maiores secas já 

documentadas, e a literatura aponta que as secas 

prolongadas tendem a ser o “novo normal” se as 

emissões de gases de efeito estufa continuarem 

como no cenário atual. Estas mudanças na 

hidrologia podem comprometer e aumentar os 

riscos hidrológicos e climáticos, com secas e 

inundações mais severas, que resultaria em fortes 

impactos sociais, ambientais, econômicos e à saúde 

das populações da região e, principalmente, do 

município. 

 

Observou-se ainda uma tendência de 

aumento da temperatura do ar mínima e média, que 

associada à redução observada na pluviometria, 

revela mudanças no clima do município.  

Com relação à saúde, observou-se uma 

tendência significativa de aumento das taxas de 

mortalidade por doenças dos sistemas circulatório 

e respiratório ao longo dos anos no município de 

Juína, que sugere uma deterioração preocupante do 

quadro de saúde pública local. 

Os resultados deste estudo, que incluem a 

diminuição da cobertura florestal, aumento de 

pastagens, alterações nos serviços ecossistêmicos e 

no clima e aumento das taxas de mortalidade por 

doenças circulatórias e respiratórias, reforça a 

necessidade de uma abordagem integrativa, 

interdisciplinar e intersetorial que transcenda as 

fronteiras tradicionais entre os setores de saúde e 

meio ambiente. É fundamental a implementação de 

políticas públicas que integrem a saúde 

ecossistêmica e humana, considerando os serviços 

ecossistêmicos como determinantes da saúde. 

A necessidade eminente é de uma mudança 

de paradigma que quebre a dicotomia entre o 

desenvolvimento e a conservação ambiental, 

demandando a melhoria da governança do uso da 

terra e o fortalecimento da economia agroflorestal, 

de modo a reduzir a perda e degradação das 

florestas tropicais e a valorizar os seus inestimáveis 

serviços ecossistêmicos regionais e globais. Essa 

parece ser a única possibilidade de alcançarmos 

alguns dos propósitos dos ODS. 
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